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1. Fundamentação 

Tradicionalmente, a geopolítica tem se centrado no estudo da projeção do 
poder sobre o território, o que leva a uma determinada forma de relação entre 
os Estados em relação às questões espaciais. No século XXI, essas tensões 
convivem com outras de caráter global, como os ciberataques, as migrações 
massivas, a especulação do capitalismo financeiro e a expansão das pandemias, 
sendo as mudanças climáticas e a degradação dos ecossistemas uma das mais 
relevantes (De Ayala, 2016). 

A análise geográfica, e em particular a geopolítica, permite identificar as agendas 
dos atores, interesses e valores relacionados aos territórios, os quais não são 
fixos, mas específicos de um determinado momento. Essas agendas podem 
entrar em conflito à medida que se perseguem ações e decisões espaciais. 

É precisamente nesse cenário que emerge a geopolítica ambiental como um 
campo que incorpora as dimensões ecológicas às disputas de poder. Essa 
disciplina surge a partir da análise das novas tensões globais das últimas décadas 
e chama a atenção para os conhecimentos e agendas geopolíticas que envolvem 
características ambientais ao formular explicações sobre porque determinados 
lugares, práticas ou ações são importantes. Aqui, “meio ambiente” pode 
significar muitas coisas diferentes: pode referir-se ao sistema climático 
planetário, às florestas tropicais, ao impacto da construção de grandes 
barragens, às reservas de petróleo, aos microrganismos, às colheitas agrícolas 
ou a qualquer outro tipo de processo ou fenômeno. Tanto o conhecimento 
geográfico quanto o ambiental entram em jogo quando as características 
ambientais se entrelaçam com questões geopolíticas: mudança climática e 
migração humana; conflitos armados relacionados a recursos ambientais; 
manejo de espécies ameaçadas, escassez de água e incêndios florestais; 
degradação ambiental e distribuição de alimentos; impactos ambientais da 
geração e do consumo de energia, entre outros (O’Lear, 2020). 

Tradicionalmente, havia uma tendência a pensar o meio ambiente como algo 
natural e separado dos seres humanos. No entanto, na era do Antropoceno, não 
é mais possível conceber esses conceitos como separados. O uso do conceito 
de Antropoceno foi proposto pelo prêmio Nobel de Química Paul Crutzen e 



pelo biólogo Eugene Stoermer para dar conta dos impactos das atividades 
humanas nos sistemas geológicos e ecológicos da Terra (Crutzen e Stoermer, 
2000). 

Essa reconfiguração insere-se no marco do Antropoceno, conceito que 
expressa o impacto das atividades humanas sobre os sistemas geológicos e 
ecológicos do planeta. Nesse contexto, já não é possível conceber a natureza 
como uma esfera separada da sociedade, mas como uma dimensão constitutiva 
das dinâmicas políticas, econômicas e territoriais. 

A partir dessa perspectiva, uma das formas concretas de expressão da 
geopolítica ambiental é por meio dos usos da conservação, o que implica 
conceitualizar o ambiente natural como uma dimensão do ato de governar. Em 
particular, a criação de áreas marinhas protegidas (AMP), enquadradas em 
instrumentos internacionais como a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB), introduz novas dinâmicas de poder, financiamento e condicionalidades 
que afetam os Estados de maneira diferenciada. 

No caso do Atlântico Sul, essa situação assume uma complexidade específica 
por se tratar da maior área em disputa do mundo, além da presença de atores 
não estatais, como ONGs com sedes no Hemisfério Norte, que interagem com 
Estados que possuem interesses divergentes em um mesmo cenário. 

Nesse contexto, a Bacia do Rio da Prata, o Atlântico Sul e a Antártida 
constituem espaços estratégicos onde convergem interesses econômicos, 
ambientais e geopolíticos, envolvendo tanto atores estatais quanto não estatais. 
Essas regiões apresentam, além disso, configurações institucionais complexas, 
atravessadas por disputas de soberania, regimes internacionais e novas formas 
de governança ambiental. 

Diante disso, o curso propõe oferecer ferramentas teóricas e analíticas para 
compreender essas dinâmicas, colocando em diálogo abordagens das relações 
internacionais, da geografia e do direito ambiental e do direito internacional 
público, com ênfase especial nos processos de conservação, no papel das áreas 
marinhas protegidas e nas tensões entre desenvolvimento, soberania e 
sustentabilidade. 

2. Objetivos 

2.1 Objetivo principal: 

Analisar as dinâmicas da geopolítica ambiental na Bacia do Rio da Prata, no 
Atlântico Sul e na Antártida, articulando os fatores geográficos, políticos e 
ambientais que configuram os conflitos, as estratégias dos atores e os processos 
de governança nesses espaços estratégicos. 



2.2 Objetivos específicos: 

• Identificar os principais atores, interesses e agendas geopolíticas que 
atuam na Bacia do Prata, no Atlântico Sul e na Antártida, considerando 
atores estatais e não estatais.  

• Analisar as configurações territoriais e jurisdicionais dos espaços 
marítimos e fluviais, incluindo áreas sob soberania nacional, zonas em 
disputa e espaços internacionais.  

• Compreender o papel das áreas marinhas protegidas (AMP) como 
instrumentos de conservação e, simultaneamente, como ferramentas de 
posicionamento geopolítico.  

• Avaliar as tensões entre conservação ambiental, soberania e 
desenvolvimento, especialmente em contextos de disputas territoriais 
como o Atlântico Sul Ocidental.  

• Refletir sobre os processos de institucionalização e governança ambiental 
em escala regional, considerando os marcos jurídicos e instrumentos 
internacionais relevantes.  

• Promover uma perspectiva crítica e interdisciplinar sobre a relação entre 
meio ambiente, poder e território, articulando abordagens das relações 
internacionais, do direito e da geografia.  

3. Cronograma  

O curso terá carga horária total de 8 horas, distribuídas em quatro aulas de 2 

horas cada. As atividades serão realizadas no Salão de Atos do IREL, sempre 

das 14h às 16h. 

 

Aula 1 – 04/05 (14h00–16h00). 

Antártida: regime jurídico de proteção ambiental e dimensões 

geopolíticas. 

 

Aula 2 – 11/05 (14h00–16h00). 

A problemática marítima argentina: geopolítica e conservação marinha 

no Atlântico Sul Ocidental. 

 

Aula 3 – 18/05 (14h00–16h00). 

Infraestrutura hídrica estratégica na América do Sul. 

 

Aula 4 – 01/06 (14h00–16h00). 

A disputa entre Argentina e Reino Unido no Atlântico Sul: contexto e 

implicações dos debates sobre a “otanização” do Hemisfério Sul. 



 

4. Inscrições 

 

As inscrições deverão ser realizadas por meio do portal público de extensão 

do SIGAA/UnB, disponível em:  

https://sig.unb.br/sigaa/public/extensao/loginCursosEventosExtensao.jsf 

O acesso é feito via conta GOV.BR; portanto, caso o/a participante ainda 

não possua cadastro, será necessário criá-lo. Após o login, basta acessar a 

opção “Inscrições abertas” e localizar o curso desejado na base de busca. 

Ressalta-se que todos/as os/as interessados/as — incluindo discentes, 

docentes e técnicos/as da UnB — devem realizar a inscrição exclusivamente 

por esse portal público. 
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